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PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 01/2008.

DÁ NOVA REDAÇÃO AO § 4, DO ART. 121 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais, em especial a prevista no art. 54, inciso II, da Lei Orgânica Municipal,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e promulgou a seguinte Lei:

Art. 1º O § 4º, do art. 121 da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 121 - ....................................................

§ 1º ...............................................................

§ 2º ...............................................................

§ 3º ...............................................................

§ 4º A autorização, que poderá incidir sobre serviços de utilidade pública, específicos e transitórios, ou para a utilização de bens públicos para atividades ou festividades, específicas e transitórias, será efetuada por prazo indeterminado e a título precário, sendo formalizada através de portaria”. 

Art. 2º Os demais artigos da Lei Orgânica Municipal, permanecem inalterados.
Art. 3º As despesas decorrentes da presente Emenda à Lei Orgânica, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementada, se necessário.

Art. 4º Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 31 de janeiro de 2008.

 HELIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

Bebedouro, capital nacional da laranja, 31 de janeiro de 2008.

OEP/077/2008/orm

E X P O S I Ç Ã O     D E     M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação da proposta em apreço, em regime de urgência especial.
Trata-se de Proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal, em que se pretende corrigir erro formal nela existente, relativo à Autorização – uma das formas de uso dos bens municipais.
É certo que a Autorização de Uso é ato administrativo discricionário e precário, ou seja, pode ser revogada a qualquer tempo. E é justamente neste ponto que existe o erro formal na redação que se pretende corrigir, pois a redação atual estabelece o prazo de 60 (sessenta) dias para a Autorização, quando, na verdade, por ser precária a mesma deve ser feita por prazo indeterminado, podendo ser revogada a qualquer tempo.
Sobre o tema, José Afonso da Silva (Comentário Contextual à Constituição. São Paulo: Malheiros, 2005. p. 725), argumenta que: “A autorização é ato administrativo unilateral, discricionário e precário; não se destina apenas à execução do serviço público, pois há autorização administrativa ao particular também para a prática de utilização de bens públicos”. – destaques nossos.
Ademais, a autorização ou permissão, no magistério de Maria Sylvia Zanella Di Pietro (Direito Administrativo. 14ª ed., São Paulo: Atlas, 2002. p. 218):  “é o ato unilateral e discricionário pelo qual o Poder Público faculta ao particular o uso privativo de bem público, a título precário”.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem se necessário. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação da proposta em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

     HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

EXMO. SR.

EDSON ANTÔNIO PEREIRA

DD PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

NESTA.

“Deus Seja Louvado”


